
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.822 - SP (2012/0230080-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HAMILTON LUCAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E OUTRO(S) 

- SP146100 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.822 - SP (2012/0230080-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HAMILTON LUCAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E OUTRO(S) 

- SP146100 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HAMILTON LUCAS DE 
OLIVEIRA contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. 

Sustenta o agravante ter enfrentado, no AREsp, as questões de admissibilidade 
propostas pelo Tribunal de origem. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.822 - SP (2012/0230080-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HAMILTON LUCAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E OUTRO(S) 

- SP146100 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Correta a decisão monocrática, ao fazer incidir o óbice contido na Súmula 
182/STJ, tendo em vista que a parte interessada, no seu agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar, de forma específica, os motivos que levaram o Tribunal de origem a inadmitir o REsp. 

A propósito: 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a ausência 
de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, porquanto descumpridos os requisitos previstos 
no art. 544, § 4º, I, do CPC (AgRg no AREsp 484.357/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 1º/9/2014). 
2. Nos termos da Súmula 182 do STJ, 'é inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada'. 
3. Agravo regimental não conhecido." 
(AgRg no AREsp 687.423/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 4/8/2015.) 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0230080-0 AREsp 249.822 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1153671999  11536719994036181  199961810011538  233798  81230043359854

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAMILTON LUCAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROBERTO LEONESSA  - SP120069 

 CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E OUTRO(S) - SP146100 
 NAIARA DE SEIXAS CARNEIRO  - SP267339 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HAMILTON LUCAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E OUTRO(S) - SP146100 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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